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Advogado – OAB/PA 21.321 

 

Brasileiro, União Estável, 31 anos. 

Sócio do escritório Gercione Sabbá Advocacia - CNPJ nº 26.986.410/0001-47 

Sede: Rua Aristides Lobo, 1195, Reduto - Belém/PA - CEP 66053-020 

Telefone: (91) 98419 7000 / E-mail: gercionesabba@hotmail.com  

 

FORMAÇÃO ACADÊMICA 

 

 

Graduação: Bacharel em Direito pela Faculdade Integrada Brasil Amazônia - FIBRA. Conclusão 

em 2014. 

 

Pós-Graduação: Especialista em Direito Administrativo pela Faculdade Estácio de Sá. Conclusão 

em 2017. 

 

Pós-Graduação: Especialista em Direito Tributário pela Universidade Anhanguera-Uniderp. 

Conclusão prevista para 2022. 

 

Pós-Graduação: Especialista em Licitações e Contratações Públicas pela Faculdade CERS. 

Conclusão prevista para 2023. 

 

EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL 

 

 

• Gercione Sabbá Sociedade Individual de Advocacia 

Sócio Fundador 

Período: 2016-2022 

 

• Consórcio Pró-Educação 

Assessoria Jurídica 

Período: 2020-2022 

 

• Deputada Federal Leda Sadala-AP 

Assessoria Jurídica 

Período: 2018-2022 

 

• Deputada Estadual Ana Cunha-PA 

Assessoria Jurídica 

Período: 2022 

 

• Deputada Federal Orlando Lobato-PA 

Assessoria Jurídica 

Período: 2022 



• Prefeitura Municipal de Oeiras do Pará/PA 

Assessoria Jurídica 

Período: 2021-2022 

 

• Fundo de Previdência de Oeiras do Pará/PA 

Assessoria Jurídica 

Período: 2021-2022 

 

• Prefeitura Municipal de Mocajuba/PA 

Assessoria Jurídica 

Período: 2017-2022 

 

• Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Santo Antônio do Tauá/PA 

Assessoria Jurídica 

Período: 2021 

 

• Prefeitura Municipal de Inhangapi/PA 

Assessoria Jurídica 

Período: 2017 

 

• Secretaria Municipal de Educação de Inhangapi/PA 

Assessoria Jurídica 

Período: 2017 

 

• Secretaria Municipal de Saúde de Inhangapi/PA 

Assessoria Jurídica 

Período: 2017 

 

• Secretaria Municipal de Assistência Social de Inhangapi/PA 

Assessoria Jurídica 

Período: 2017 

 

• Secretaria Municipal de Educação de Curuçá/PA 

Assessor Técnico 

Período: 2016 

 

• Prefeitura Municipal de Marapanim/PA 

Assessor Jurídico 

Período: 2015-2016 

 

• Prefeitura Municipal de Tucumã/PA 

Assessor Jurídico 

Período: 2015-2016 

 



• Câmara Municipal de Inhangapi/PA 

Assessor Jurídico 

Período: 2015-2016 

 

• Mailton Marcelo Ferreira & Advogados Associados 

Advogado associado 

Período: 2015-2016 

 

CURSOS, SEMINÁRIOS, EVENTOS E CONGRESSOS  

 

 

• Seminário Direito Eleitoral, Belém/PA - 2012; 

 

• 5º Congresso Jurídico Online – Multidisciplinar. Faculdade Baiana de Direito – 2015; 

 

• Seminário Direito Eleitoral, Belém/PA – 2016; 

 

• 6º Congresso Jurídico Online – Direito Público. Faculdade Baiana de Direito – 2016;  

 

• Curso de Direito Financeiro – Complexo de Ensino Renato Saraiva – 2017; 

 

• Curso de Lei de Responsabilidade Fiscal – Complexo de Ensino Renato Saraiva – 2017; 

 

• Curso de Controle Externo da Administração Pública – Complexo de Ensino Renato Saraiva 

– 2017; 

 

• Encontro para o Fortalecimento da Gestão Municipal do Pará – Escola de Contas Públicas 

Conselheiro Irawaldyr Rocha (TCM/PA) – 2018; 

 

• Curso de Prática Forense em Direito Tributário – Complexo de Ensino Renato Saraiva – 2018; 

 

• Curso de Prática Forense na Previdência dos Servidores Públicos – Complexo de Ensino 

Renato Saraiva – 2018. 

 

• Regra de reserva de gênero de 30% – TRE-Pará – 2021. 

 

• Seminário de Direito Eleitoral – TRE-Pará – 2022. 



 

 

 

 











 

UNIVERSIDADE ANHANGUERA – UNIDERP 

 
 

                                  DECLARAÇÃO DE MATRÍCULA 

 
 
 

Declaramos para os devidos fins que GERCIONE SABBÁ, CPF: 877877254, está devidamente 

matriculado no curso de Pós-Graduação Lato Sensu, Direito Tributário - V.1.18 oferecido pela Universidade 

Anhanguera-UNIDERP. 

 

A duração do referido curso é de 16 (dezesseis) meses, com início em Abril de 2018 e término em 

Agosto de 2019. Somente concluirá o curso o pós-graduando que tiver obtido nota igual ou superior a “7,0” 

(sete) em cada uma das disciplinas, bem como aprovação no trabalho de conclusão de curso.  

 

Conforme contrato de prestação de serviço, ainda que a duração do curso tenha encerrado o estudante 

tem o período de 36 (Trinta e Seis) meses contatos a partir de sua data de inscrição (03/12/2018) para concluir 

sua Pós-Graduação. 

 

Declaramos ainda que o curso obedece ao disposto na Resolução CNE/CES nº 01/2007, Lei nº 9.394/96 

e a Instituição de Ensino Superior está devidamente credenciada no Ministério da Educação – MEC, por meio 

da Portaria nº 4.069/05.  

 

 

Campo Grande (MS), 05 de abril de 2019. 
 

 

                      
CNPJ 05.808.792/0065-03 - Unidade Matriz: Rua Ceará, nº333 – Miguel Couto – Campo Grande – MS – CEP. 79003-010 – (67) 3348-8000







































 
ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MOCAJUBA 
 

Rua Siqueira Mendes, 45 – Centro – Cep. 68.420-000 – Mocajuba - Pará - Brasil 

 

 

 

TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 

2019/01.02.001 - PMM CELEBRADO COM O 

MUNICÍPIO DE MOCAJUBA E GERCIONE 

SABBÁ SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 

ADVOCACIA COMO ABAIXO MELHOR SE 

DECLARAM. 

 

 

A PREFEITURA MUNICÍPAL DE MOCAJUBA, inscrita no CNPJ/MF sob 

nº05.846.704/0001-01, com sede na Rua Siqueira Mendes, 45, Centro, Mocajuba – Pará, – 

CEP: 68.420-000 neste ato representada pela Prefeita Municipal, Sra. Elieth de Fatima da 

Silva Braga, brasileira, casada, portadora do CPF/MF nº 281.114.352-15 e da OAB/PA nº 

5445, residente e domiciliada na Rua Getúlio Vargas, s/n, Bairro Arraial, Mocajuba/PA  e do 

outro lado, a Empresa GERCIONE SABBÁ SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 

ADVOCACIA, inscrita no CNPJ nº 26.986.410/0001-47, inscrita na OAB/PA 974/2016, 

com sede à Rua Aristide Lobo, nº 1195, Bairro Reduto, Belém/PA, CEP: 66.053-020, neste 

ato representada pelo Advogado Gercione Moreira Sabbá, brasileiro, solteiro, Inscrito na 

Ordem dos advogados do Brasil, sob o nº 21.321 OAB/PA e CPF nº 008.778.772-54, 

residente e domiciliado à Travessa Dr. Enéas Pinheiro, nº 1404, Ed. Alabastro, Apto. 904, 

Bairro do Marco, Belém/PA, CEP: 66.095-105, firmam o TERMO ADITIVO ao 

CONTRATO Nº 2019/01.02.001 - PMM, nos autos do Processo, através de Inexigibilidade 

de Licitação nº 003/2018/PMM, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas, em 

consonância com a Lei nº 8.666/93 e alterações; 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1 Constitui objeto do presente Termo Aditivo a prorrogação do Prazo de Vigência do 

CONTRATO N° 2019/01.02.001 - PMM, nos termos previstos em sua Cláusula Quinta, 

pelo período de 02/01/2020 á 02/01/2021. 

1.2 O objeto do Contrato inicial é a Prestação de Serviços de Assessoria e Consultoria de 

Natureza Jurídica e Administrativa, em todas as Esferas e Instâncias, em que a Prefeitura 

Municipal de Mocajuba seja parte ou possua interesse, com as seguintes atribuições: 
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a) Elaboração de projetos de leis de interesses do Poder Executivo, notadamente acerca da 

regularização legislativa do quadro dos servidores públicos municipais; 

b) Emissão de pareceres administrativos e consultivos nos processos licitatórios, desde a sua 

abertura até a contratação; 

c) Emissão de pareceres referentes a casos concretos que demandem maior complexidade 

jurídica, quando solicitado, dentro da área do Direito Administrativo Municipal; 

d) Defesa dos interesses do Poder Executivo em todas as esferas administrativas, 

especialmente nos Tribunal de Contas dos Municípios, Tribunal de Contas do Estado e 

Tribunal de Contas da União; 

e) Adoção de medidas administrativas e judiciais com o fito de resguardar os interesses do 

Município em razão de irregularidades em programas/convênios/contratos de repasse/termos 

de cooperação firmados em antigas gestões, bem como regularizar o Município perante o 

Cadastro Único de Exigência para Transferências Voluntárias (CAUC); 

f) Defesa dos interesses do Poder Executivo em processos judiciais que demandem maior 

complexidade jurídica em curso em primeira e segunda instâncias (Tribunal de Justiça do 

Estado do Pará, Tribunal Regional Federal da 1ª Região e Tribunal Regional do Trabalho) e 

nas instâncias superiores (Superior Tribunal de Justiça, Tribunal Superior do Trabalho e 

Supremo Tribunal Federal). 

1.3 A Assessoria e Consultoria de Natureza Jurídica e Administrativa na área do Direito 

Público, objeto deste contrato, não tem caráter de exclusividade; 

g) Aperfeiçoamento da gestão pública em matéria fiscal e tributária, buscando notadamente a 

atualização das normas tributárias, no sentido de adequá-las a atual realidade; a 

profissionalização dos agentes públicos lotados nos setores relacionados a tributos; a auditoria 

dos repasses legais e o acompanhamento do procedimento de arrecadação dos impostos 

municipais, objetivando o incremento da receita do município, na medida em que inúmeras 

fontes de arrecadação vêm sendo desconsideradas por esse ente municipal. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

As despesas decorrentes do presente Termo Aditivo, correrão à conta da seguinte dotação 

orçamentária: 

 

Unidade Orçamentária: 0105 – Assessoria Técnica. 

Função Programática: 04 122 0002 2.013 – Manutenção dos Serviços de Assessoramento 

técnico 

Elemento de Despesa: 3.3.90.35.00 – Serviços e Consultoria 

Fonte: 10010000 – Recursos Ordinários. 
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CLÁUSULA TERCEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

O presente Termo Aditivo fundamenta-se no Art. 57, inciso II, §2º da lei nº 8.666/93 e suas 

alterações. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DA RATIFICAÇÃO 

Ficam ratificadas as demais cláusulas e condições estabelecidas no Contrato Inicial, firmado 

entre as partes, não alteradas por força do Presente Termo Aditivo. 

 

E, por estarem de comum acordo, firmam as partes o presente Termo Aditivo em 03 (três) 

vias, de igual teor e forma, para que produza os efeitos legais, na presença de duas 

testemunhas, 

Abaixo assinado. 

 

Mocajuba/Pa, 02 de janeiro de 2020 

 

 

ELIETH DE FÁTIMA DA SILVA BRAGA 

PREFEITA MUNICIPAL 

CONTRATANTE 

 

 

 

GERCIONE SABBÁ SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

CNPJ Nº 26.986.410/0001-47 

Gercione Moreira Sabbá 

OAB/PA nº 21.321 

CONTRATADA 

 

 

 

TESTEMUNHAS: 

NOME: _____________________________________ 

CPF Nº 

NOME ______________________________________ 

CPF Nº 
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CONTRATO Nº 2021/01.05.001-PMM 
 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DE MOCAJUBA E GERCIONE SABBÁ 
SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, COMO 
ABAIXO MELHOR SE DECLARA. 

 
Pelo presente INSTRUMENTO, de um lado, o MUNICÍPIO DE MOCAJUBA - PREFEITURA MUNICIPAL, 
Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, inscrita no CNPJ sob o nº 05.846.704/0001-01, com sede na Rua 
Siqueira Mendes, nº 45, Bairro Centro, Mocajuba/PA, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, o Sr. 
COSME MACEDO PEREIRA, brasileiro, casado, portador do RG nº 4135490 e inscrito no CPF sob o nº 
327.442.002-63, residente e domiciliado na Rua Lauro Sabá, nº 470, Bairro da Campina, CEP. 68.420-000, 
Mocajuba/PA, a seguir denominada simplesmente por CONTRATANTE e de outro lado, GERCIONE SABBÁ 
SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, inscrita no CNPJ nº 26.986.410/0001-47, com sede à Rua 
Aristide Lobo, nº 1195, Bairro Reduto, Belém/PA, CEP: 66.053-020, neste ato representada pelo Advogado 
Gercione Moreira Sabbá, brasileiro, solteiro, Inscrito na Ordem dos advogados do Brasil, sob o nº 21.321 
OAB/PA e CPF nº 008.778.772-54, residente e domiciliado à Travessa Dr. Enéas Pinheiro, nº 1404, Ed. 
Alabastro, Apto. 904, Bairro do Marco, Belém/PA, CEP: 66.095-105, denominada CONTRATADA, têm entre 
si justo e contratado o presente termo consubstanciado na Inexigibilidade de Licitação nº 2020/12.21.001-
GAB/PMM, com fulcro nos critérios estabelecidos na Lei Federal nº 8.666/93 e alterações, 
que se regerá pelas cláusulas e condições a seguir estabelecidas: 
 
CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO CONTRATUAL 
1.1. Constitui objeto do presente instrumento, a Prestação de Serviços de Assessoria e Consultoria de 
Natureza Jurídica e Administrativa, em todas as Esferas e Instâncias, em que a Prefeitura Municipal de 
Mocajuba seja parte ou possua interesse, com as seguintes atribuições: 
a) Elaboração de projetos de leis de interesses do Poder Executivo e emissão de pareceres jurídicos 
referentes a casos concretos que demandem maior complexidade jurídica, quando solicitado; 
b) Defesa dos interesses do Poder Executivo em todas as esferas administrativas, seja em âmbito 
municipal, estadual ou federal, especialmente nos Tribunal de Contas dos Municípios, Tribunal de Contas do 
Estado e Tribunal de Contas da União; 
c) Adoção de medidas administrativas e judiciais com o fito de resguardar os interesses do Município em 
razão de irregularidades causadas por gestões anteriores, bem como regularizar situações de inadimplência 
do Município em órgãos estaduais e federais, garantindo a possibilidade de recebimento de recursos; 
d) Defesa dos interesses do Poder Executivo em processos judiciais que demandem maior complexidade 
jurídica em primeira e segunda instâncias (Tribunal de Justiça do Estado do Pará, Tribunal Regional Federal 
da 1ª Região e Tribunal Regional do Trabalho) e nas instâncias superiores (Superior Tribunal de Justiça, 
Tribunal Superior do Trabalho e Supremo Tribunal Federal); 
e) Aperfeiçoamento da gestão pública em matéria fiscal e tributária, através da atualização das normas 
tributárias, no sentido de adequá-las a atual realidade do município; a profissionalização dos agentes públicos 
lotados nos setores relacionados a tributos; a auditoria dos repasses legais e o acompanhamento do 
procedimento de arrecadação dos impostos municipais, objetivando o incremento da receita do município. 
1.2. A Assessoria e Consultoria de Natureza Jurídica e Administrativa na área do Direito Público, objeto deste 
contrato, não tem caráter de exclusividade. 
 
CLAUSULA SEGUNDA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
O presente contrato fundamenta-se no art. 25, inciso II, §1º c/c o art. 13, inciso V da Lei nº 8.666/1993 e no 
ato administrativo que declarou a inexigibilidade de procedimento licitatório para os serviços ora contratados, 
que passa a fazer parte integrante deste contrato. 
 

http://www.mocajuba.pa.gov.br/
mailto:gabprefmocajuba@gmail.com
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CLAUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA. 
3.1. A CONTRATADA se obriga a prestar ao Município de Mocajuba, com zelo, pontualidade e 
eficiência, os serviços descritos na Cláusula Primeira, de acordo com as condições e prazos estabelecidos 
neste Termo Contratual; 
3.2. Responsabilizar-se pelos processos que estiverem em seu poder, quando requisitados; 
3.3. Assumir a responsabilidade por quaisquer danos ou prejuízos causados ao patrimônio da 
CONTRATANTE ou a terceiros, quando no desempenho de suas atividades profissionais, objeto deste 
contrato; 
3.4. Assumir integralmente a responsabilidade pelos encargos e ônus da legislação trabalhista, previdenciária 
e fiscal, bem como, seguros e quaisquer outros decorrentes de sua condição de empregadora do pessoal 
utilizado para a consecução dos serviços, objeto deste contrato, cujo cumprimento poderá ser exigido pela 
CONTRATANTE, sempre que lhe for necessário; 
3.5. Informar de imediato à CONTRATNTE, quaisquer anormalidades que sejam verificadas quando da 
execução dos serviços; 
3.6. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, cujas reclamações se obriga a 
atender prontamente; 
3.7. Tratar com urbanidade e cortesia o pessoal da CONTRATANTE;  
3.8. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na assinatura deste Contrato. 
3.9. Os advogados que a CONTRATADA eventualmente desejar agregar aos serviços, objeto deste contrato, 
deverão ser aceitos pela CONTRATANTE e pagos pela CONTRATADA. 
 
CLAUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE. 
4.1. A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno 
cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei nº 8.666/93 e 
alterações; 
4.2. Comunicar à Contratada todas e quaisquer ocorrências relacionadas com a execução do objeto 
contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas; 
4.3. A CONTRATANTE deverá fornecer, à CONTRATADA, via protocolo do município, os documentos e 
informações necessários ao bom andamento administrativo, ou para atender exigências dos processos, 
dentro dos prazos estabelecidos, ficando a CONTRATADA isenta de quaisquer responsabilidades pelos 
prejuízos ocorridos em razão da não entrega dos documentos e cumprimento das exigências acima, feitas 
fora dos prazos estipulados; 
4.4. Promover, em dia, o pagamento dos valores previstos em Cláusula contratual;  
4.5. Fornecer todos os materiais de consumo e equipamentos que se fizerem necessários a prestação laboral, 
quando esta se realizar na sede do município, tais como impressos, tintas, envelopes, computador, etc.  
4.6. Prestar documentos e informações precisas sobre o planejamento, objetivos e outros dados necessários 
ao desenvolvimento das atividades a serem realizadas pela CONTRATADA;  
4.7. Custear as despesas que se fizerem necessárias, inclusive com transporte, estadia e alimentação da 
CONTRATADA ou seu pessoal, quando necessário à realização de serviços na sede da CONTRATANTE ou 
em outras cidades e unidades da federação, distintas, assim como em despesas com cópias, digitalizações, 
custas processuais e outras despesas análogas, mediante a apresentação do respectivo recibo de 
pagamento. 

 
CLAUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA. 
O presente contrato terá a duração de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, podendo ser 
prorrogado após manifestação das partes envolvidas, mediante Termo Aditivo, nos termos do art. 57 da Lei 
n. 8.666/93. 
 
 

http://www.mocajuba.pa.gov.br/
mailto:gabprefmocajuba@gmail.com
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CLAUSULA SEXTA – DA RESCISÃO. 
Constituem motivo para rescisão contratual os constantes dos artigos 77,78 e 79 da Lei nº 8.666/93, e poderá 
ser solicitada a qualquer momento pela CONTRATANTE ou CONTRATADA, se for o caso, com antecedência 
mínima de 05 (cinco) dias úteis, mediante comunicação por escrito. 
 
CLAUSULA SETIMA – DAS PENALIDADES. 
7.1. Em caso de inexecução total ou parcial do contrato, bem como de ocorrência de atraso injustificado na 
execução de seu objeto, submeter-se-á a CONTRATADA, sendo-lhe garantida plena defesa, as seguintes 
penalidades: 
a) Advertência; 
b) Multa de até 10% (dez por cento) do valor contratado, no caso de sua não realização e/ou descumprimento 
de alguma das cláusulas contratuais; 
c) Suspensão temporária de participações em licitações promovidas pela CONTRATANTE, impedimento de 
contratar com a mesma, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 
7.2. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem 
os motivos da punição, ou até promovida a reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou penalidade; 
7.3. As sanções previstas nos itens acima poderão ser aplicadas cumulativamente, facultada a defesa prévia 
do interessado no prazo de 05 (cinco) dias úteis; 
7.4. O valor da multa aplicada deverá ser recolhida como renda para o Município, no prazo de 05 (cinco) dias 
úteis a contar da data da notificação, podendo a CONTRATANTE, para isso, descontá-la por ocasião do 
pagamento, se julgar conveniente; 
7.5. O pagamento da multa não eximirá a CONTRATADA de corrigir as irregularidades que deram causa à 
penalidade; 
7.6. A CONTRATANTE deverá notificar a CONTRATADA, por escrito, de qualquer anormalidade constatada 
durante a prestação dos serviços, para adoção das providências cabíveis; 
7.7. As penalidades somente serão relevadas em razão de circunstâncias excepcionais, e as justificadas só 
serão aceitas por escrito, fundamentadas em fatos reais e facilmente comprováveis, a critério da autoridade 
competente da CONTRATANTE, e desde que formuladas no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis da data 
em que foram aplicadas. 
 
CLAUSULA OITAVA – DO VALOR E REAJUSTE. 
8.1. Pelo objeto descrito na Clausula Primeira, a CONTRATANTE, pagará a CONTRTADA, o valor mensal 
de R$ 24.000,00 (vinte e quatro mil reais), perfazendo o Valor Total de R$ 288.000,00 (duzentos e oitenta 
e oito mil reais) pelo período de 12 (doze) meses.  
8.2. Durante o prazo de vigência, os preços são irreajustáveis. Havendo prorrogações, os reajustes só 
poderão ser efetuados, de acordo com os índices por lei permitidos, nos termos da legislação vigente e após 
negociação entre as partes.   
 
CLAUSULA NONA – DO PAGAMENTO 
O pagamento deverá ser efetuado até o dia 10 do mês subsequente ao da prestação dos serviços, mediante 
a apresentação de notas fiscais/faturas e/ou recibos, que deverão ser atestados pelo fiscal do contrato, 
devidamente designado, mediante apresentação das Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista, válidas. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
As despesas decorrentes da execução do presente instrumento correrão à conta da seguinte dotação 
orçamentária: 
Exercício: 2021 
Unidade Orçamentária: 0105 – Assessoria Técnica 
Função Programática: 04 122 0002 2.013 – Manutenção dos Serviços de Assessoramento Técnico 
Elemento de Despesa: 3.3.90.35.00 – Serviços e Consultoria 

http://www.mocajuba.pa.gov.br/
mailto:gabprefmocajuba@gmail.com
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Fonte: 10010000 – Recursos Ordinários 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 
O presente contrato poderá ser alterado, nos casos previstos no art. 65 da Lei nº 8.666/93, desde que haja 
interesse da Administração da CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA FISCALIZAÇÃO 
12.1. A CONTRATANTE designa a servidora PRESSILA PEREIRA DE SOUZA, Procuradora Geral do 
Município, para fiscalizar integralmente a execução do presente contrato, em observância à regra plasmada 
no art. 67, da Lei nº 8.666/93, obrigando-se a CONTRATADA a prover-lhes todas as facilidades para o pleno 
desempenho de suas atribuições. Em caso de ausência ou impedimento, poderá haver a substituição do(a) 
fiscal designado(a). 
12.2. A CONTRATANTE fiscalizará e assegurará, através do disposto em Lei, o fiel e integral cumprimento 
de todas as obrigações previstas no contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO, BASE LEGAL E FORMALIDADES 
13.1. Este Contrato encontra-se subordinado a legislação específica, consubstanciada na Lei nº 8.666/93 e 
suas alterações, e, em casos omissos, aos preceitos de direito público, teoria geral de contratos e disposições 
de direito privado. 
13.2. Fica eleito o Foro da cidade de Mocajuba, Estado do Pará, como o único capaz de dirimir as dúvidas 
oriundas deste Contrato, caso não sejam dirimidas amigavelmente. 
13.3. Para firmeza e como prova de haverem as partes, entre si, ajustados e contratado, é lavrado o presente 
termo, em 03 (três) vias de igual teor, o qual, depois de lido e achado conforme, é assinado pelas partes 
contratantes e pelas testemunhas abaixo. 
 

Mocajuba/PA, 05 de janeiro de 2021. 
 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MOCAJUBA 
CONTRATANTE 

 
 
 

GERCIONE SABBÁ SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 
CONTRATADA 

 
TESTEMUNHAS: 
 
1. ___________________________    
   CPF:   
 

2.___________________________    
   CPF:  

http://www.mocajuba.pa.gov.br/
mailto:gabprefmocajuba@gmail.com


 
ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MOCAJUBA 
 

Rua Siqueira Mendes, 45 – Centro – Cep. 68.420-000 – Mocajuba - Pará - Brasil 
sítio: www.mocajuba.pa.gov.br / e-mail: gabprefmocajuba@gmail.com   

 

TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 2021/01.05.001-PMM, 
CELEBRADO ENTRE O MUNICÍPIO DE MOCAJUBA - 
PREFEITURA MUNICIPAL E GERCIONE SABBÁ SOCIEDADE 
INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, COMO ABAIXO MELHOR SE 
DECLARAM. 

 
O MUNICÍPIO DE MOCAJUBA - PREFEITURA MUNICIPAL, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, 
inscrita no CNPJ sob o nº 05.846.704/0001-01, com sede na Rua Siqueira Mendes, nº 45, Bairro Centro, 
Mocajuba/PA, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, o Sr. COSME MACEDO PEREIRA, 
brasileiro, casado, portador do RG nº 4135490 e inscrito no CPF sob o nº 327.442.002-63, residente e 
domiciliado na Rua Lauro Sabá, nº 470, Bairro da Campina, CEP. 68.420-000, Mocajuba/PA, e do outro 
lado, a Empresa GERCIONE SABBÁ SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, inscrita no CNPJ nº 
26.986.410/0001-47, inscrita na OAB/PA 974/2016, com sede à Rua Aristide Lobo, nº 1195, Bairro 
Reduto, Belém/PA, CEP: 66.053-020, neste ato representada por GERCIONE MOREIRA SABBÁ, 
brasileiro, solteiro, Advogado, Inscrito na Ordem dos advogados do Brasil, sob o nº 21.321 OAB/PA e 
CPF nº 008.778.772-54, residente e domiciliado à Travessa Dr. Enéas Pinheiro, nº 1404, Ed. Alabastro, 
Apto. 904, Bairro do Marco, Belém/PA, CEP: 66.095-105, firmam o TERMO ADITIVO ao CONTRATO Nº 
2021/01.05.001-PMM, nos autos do Inexigibilidade de Licitação nº 2020/12.21.001-GAB/PMM, 
mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas, em consonância com a Lei nº 8.666/93 e 
alterações;  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  
1.1 Constitui objeto do presente Termo Aditivo a prorrogação do Prazo de Vigência do CONTRATO Nº 
2021/01.05.001-PMM, nos termos previstos em sua Cláusula Quinta, pelo período de 05/01/2022 a 
05/01/2023.  
1.2 O objeto do Contrato inicial é a Prestação de Serviços de Assessoria e Consultoria de Natureza 
Jurídica e Administrativa, em todas as Esferas e Instâncias, em que a Prefeitura Municipal de Mocajuba 
seja parte ou possua interesse, com as seguintes atribuições: 
a) Elaboração de projetos de leis de interesses do Poder Executivo e emissão de pareceres jurídicos 
referentes a casos concretos que demandem maior complexidade jurídica, quando solicitado; 
b) Defesa dos interesses do Poder Executivo em todas as esferas administrativas, seja em âmbito 
municipal, estadual ou federal, especialmente nos Tribunal de Contas dos Municípios, Tribunal de Contas 
do Estado e Tribunal de Contas da União; 
c) Adoção de medidas administrativas e judiciais com o fito de resguardar os interesses do Município em 
razão de irregularidades causadas por gestões anteriores, bem como regularizar situações de 
inadimplência do Município em órgãos estaduais e federais, garantindo a possibilidade de recebimento 
de recursos; 
d) Defesa dos interesses do Poder Executivo em processos judiciais que demandem maior complexidade 
jurídica em primeira e segunda instâncias (Tribunal de Justiça do Estado do Pará, Tribunal Regional 
Federal da 1ª Região e Tribunal Regional do Trabalho) e nas instâncias superiores (Superior Tribunal de 
Justiça, Tribunal Superior do Trabalho e Supremo Tribunal Federal); 
e) Aperfeiçoamento da gestão pública em matéria fiscal e tributária, através da atualização das normas 
tributárias, no sentido de adequá-las a atual realidade do município; a profissionalização dos agentes 
públicos lotados nos setores relacionados a tributos; a auditoria dos repasses legais e o 

http://www.mocajuba.pa.gov.br/
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acompanhamento do procedimento de arrecadação dos impostos municipais, objetivando o incremento 
da receita do município. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
As despesas decorrentes do presente Termo Aditivo, correrão à conta da seguinte dotação orçamentária: 
 
Unidade Orçamentária: 0105 – Prefeitura Municipal de Mocajuba 
Função Programática: 04 122 0002 2.013 – Manutenção dos Serviços de Assessoramento Técnico 
Elemento de Despesa: 3.3.90.35.00 – Serviços de Consultoria 
Fonte: 17490000 – Outras Vinculações de Transferências 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
O presente Termo Aditivo fundamenta-se no Art. 57, inciso II, § 2º da lei nº 8.666/93 e suas alterações. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DA RATIFICAÇÃO 
Ficam ratificadas as demais cláusulas e condições estabelecidas no Contrato Inicial, firmado entre as 
partes, não alteradas por força do Presente Termo Aditivo. 
 
E, por estarem de comum acordo, firmam as partes o presente Termo Aditivo em 03 (três) vias, de igual 
teor e forma, para que produza os efeitos legais, na presença de duas testemunhas, abaixo assinado. 
 

Mocajuba/PA, 04 de janeiro de 2022. 
 
 
 

COSME MACEDO PEREIRA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MOCAJUBA 

CONTRATANTE 
 
 
 
 

GERCIONE SABBÁ SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 
CNPJ nº 26.986.410/0001-47 

GERCIONE MOREIRA SABBÁ 
Representante Legal 

CONTRATADA 
 
TESTEMUNHAS: 
 
1. ___________________________    
   CPF:   
2.___________________________    
   CPF: 

http://www.mocajuba.pa.gov.br/
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PREFEITURA MUNICIPAL DE OEIRAS DO PARÁ 

GABINETE DA PREFEITA 
 

Avenida XV de Novembro, nº S/N, bairro Liberdade, CEP 68.470-000, Oeiras do Pará - PA. 

CNPJ 04.876.413/0001-95 

 

 

 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

 

 

Certifico para os devidos fins de direito que o Escritório GERCIONE SABBÁ SOCIEDADE 

INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, inscrito no CNPJ sob o nº 26.986.410/0001-47 e na OAB/PA, 

sob o nº 974/2016, com sede na Rua Aristides Lobo, 1195, Bairro do Reduto, CEP 66053-020, na 

pessoa de seu Sócio Advogado, GERCIONE MOREIRA SABBÁ, brasileiro, em união estável, 

Advogado, devidamente inscrito na OAB/PA sob o nº 21.321 e no CPF sob o nº 008.778.772-54, 

prestou com presteza e eficiência para esta Prefeitura, durante o ano de 2021, o Contrato 

Administrativo nº 20211001, cujo objeto é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS DE ASSESSORIA E 

CONSULTURA JURÍDICA EM DIREITO PÚBLICO, NO INTERESSE DO PODER EXECUTIVO 

E DE SUAS SECRETARIAS MUNICIPAIS, não possuindo em nossos assentos qualquer fato que 

desabone a sua atuação. 

 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente declaração. 

 

Oeiras do Pará/PA, 31 de dezembro de 2021. 

 

 

GILMA DRAGO RIBEIRO 

Prefeita Municipal 

 



C
er

ti
fi

ca
m

os
 p

ar
a 

to
do

s 
os

 fi
n

s 
qu

e 
G

ER
C

IO
N

E 
M

O
R

EI
R

A
 S

A
BB

Á
, p

or
ta

do
r

do
 C

PF
 0

08
.7

78
.7

72
-5

4,
 p

ar
ti

ci
po

u 
do

 6
º 

C
O

N
G

R
ES

SO
 J

U
R

ÍD
IC

O
 O

N
LI

N
E 

-
D

IR
EI

TO
 P

Ú
BL

IC
O

, c
um

pr
in

do
 a

 c
ar

ga
 h

or
ár

ia
 d

e 
20

 h
or

as
/a

ul
a.

 
R

ec
ife

, 2
0 

de
 D

ez
em

br
o 

de
 2

01
6

A
U

O
FJ

IT
8M

6H
EN

A
Q

EP
4O

66
36

82
60

30
11

16
37

1





C
E

R
T

IF
IC

A
D

O

B
el

ém
, 2

9 
de

 J
un

ho
 d

e 
20

16
.

C
er

tif
ic

am
os

 q
ue

 o
(a

) 
S

r.
(a

) 
G

E
R

C
IO

N
E

 M
O

R
E

IR
A

 S
A

B
B

Á
 p

ar
tic

ip
ou

 d
o

D
E

S
E

M
B

A
R

G
A

D
O

R
A

 C
É

LI
A

 R
E

G
IN

A
 D

E
 L

IM
A

 P
IN

H
E

IR
O

D
ire

to
ra

 d
a 

E
sc

ol
a 

Ju
di

ci
ár

ia
 E

le
ito

ra
l

no
s 

di
as

 2
8 

e 
29

 d
e 

ju
nh

o 
de

 2
01

6,
 c

om
 c

ar
ga

 h
or

ár
ia

 d
e 

20
 h

or
as

 / 
au

la
.

pr
om

ov
id

o 
pe

lo
 T

rib
un

al
 R

eg
io

na
l E

le
ito

ra
l d

o 
P

ar
á 

e 
E

sc
ol

a 
Ju

di
ci

ár
ia

 E
le

ito
ra

l,

S
em

in
ár

io
 d

e 
D

ire
ito

 E
le

ito
ra

l -
 E

le
iç

õe
s 

20
16

C
ód

ig
o 

de
 A

ut
en

tic
aç

ão
: n

ul
l



C
e

rt
if

ic
a

m
o

s 
q

u
e

 G
E

R
C

IO
N

E
 M

O
R

E
IR

A
 S

A
B

B
Á

 c
o

m
 o

 C
P

F
 d

e
 n

ú
m

e
ro

:

0
0

8
7

7
8

7
7

2
5

4
, 

c
o

n
c

lu
iu

 o
 c

u
rs

o
 o

n
li

n
e

 C
O

N
T

R
O

L
E

 E
X

T
E

R
N

O
 D

A

A
D

M
IN

IS
T

R
A

Ç
Ã

O
 P

Ú
B

LI
C

A
: 

A
S

 C
O

M
P

E
T

Ê
N

C
IA

S
 C

O
N

S
T

IT
U

C
IO

N
A

IS
 D

O
S

T
R

IB
U

N
A

IS
 D

E
 C

O
N

T
A

S
 -

 C
O

R
P

O
R

A
T

IV
O

 d
e 

12
 h

or
as

/a
ul

a,
 n

o 
pe

rí
od

o 
de

03
/1

2/
20

16
 a

 2
8/

05
/2

01
7.

  

 

R
ec

ife
, 5

 d
e 

Ju
lh

o 
de

 2
01

7



C
e

rt
if

ic
a

m
o

s 
q

u
e

 G
E

R
C

IO
N

E
 M

O
R

E
IR

A
 S

A
B

B
Á

 c
o

m
 o

 C
P

F
 d

e
 n

ú
m

e
ro

:

00
87

78
77

25
4,

 c
on

cl
ui

u 
o 

cu
rs

o 
on

lin
e 

LE
I 

D
E

 R
E

S
P

O
N

S
A

B
IL

ID
A

D
E

 F
IS

C
A

L 
-

C
E

R
S

 C
O

R
P

O
R

A
T

IV
O

 d
e

 1
2

 h
o

ra
s/

a
u

la
, 

n
o

 p
e

rí
o

d
o

 d
e

 0
3

/1
2

/2
0

1
6

 a

28
/0

5/
20

17
.  

 

R
ec

ife
, 5

 d
e 

Ju
lh

o 
de

 2
01

7



Ce
rti

fic
am

os
 

qu
e 

G
ER

CI
O

N
E 

M
O

RE
IR

A
 

SA
BB

A
 

pa
rti

ci
po

u 
do

"E
N

CO
N

TR
O

 P
A

RA
 O

 F
O

RT
A

LE
CI

M
EN

TO
 D

A
 G

ES
TÃ

O
 M

U
N

IC
IP

A
L

D
O

 P
A

RÁ
", 

re
al

iz
ad

o 
pe

la
 E

sc
ol

a 
de

 C
on

ta
s 

Pú
bl

ic
as

 C
on

se
lh

ei
ro

 I
ra

w
al

dy
r

Ro
ch

a,
 d

o 
Tr

ib
un

al
 d

e 
Co

nt
as

 d
os

 M
un

ic
íp

io
s d

o 
Es

ta
do

 d
o 

Pa
rá

, n
o 

pe
río

do
 d

e
19

/1
1/

20
18

 a
 2

0/
11

/2
01

8,
 n

a 
ci

da
de

 d
e 

BE
LÉ

M
-P

A
, c

om
 c

ar
ga

 h
or

ár
ia

 d
e 

16
ho

ra
s.

B
el

ém
, 2

0 
de

 N
ov

em
br

o 
de

 2
01

8.

E
st

e 
ce

rt
ifi

ca
do

 p
od

er
á 

se
r 

co
m

pr
ov

ad
o 

em
 h

ttp
://

tc
m

.p
a.

go
v.

br
/ u

til
iz

an
do

 o
 c

ód
ig

o 
29

S
P

.4
IB

9.
U

S
52

.0
V

I8
.



Co
nt

eú
do

 P
ro

gr
am

át
ic

o:
PA

LE
ST

R
A

 0
1 

- 
M

IN
IS

TR
O

 L
U

IZ
 F

U
X

 -
 O

S 
A

V
A

N
Ç

O
S 

D
O

S 
TR

IB
U

N
A

IS
 D

E 
C

O
N

TA
S 

N
O

S 
30

 A
N

O
S 

D
A

C
O

N
ST

IT
U

IÇ
Ã

O
 F

ED
ER

A
L 

D
E 

19
88

PA
LE

ST
R

A
 0

2 
- 

JO
R

G
E 

U
LI

SS
ES

 J
A

C
O

B
Y

 F
ER

N
A

N
D

ES
 -

 B
O

A
S 

PR
Á

TI
C

A
S 

EM
 C

O
N

TR
A

TA
Ç

Õ
ES

PÚ
B

LI
C

A
S:

 O
 P

A
ÍS

 Q
U

E 
ES

TÁ
 D

A
N

D
O

 C
ER

TO

PA
LE

ST
R

A
 0

3 
- 

PG
J-

PA
 G

IL
B

ER
TO

 V
A

LE
N

TE
 M

A
R

TI
N

S 
- 

A
 L

EI
 D

E 
A

C
ES

SO
 À

 I
N

FO
R

M
A

Ç
Ã

O
 E

 O
C

O
N

TR
O

LE
 S

O
C

IA
L 

D
A

 A
D

M
IN

IS
TR

A
Ç

Ã
O

 P
Ú

B
LI

C
A

PA
LE

ST
R

A
 

04
 

- 
M

IN
IS

TR
O

 
B

EN
JA

M
IN

 
ZY

M
LE

R
 

- 
EV

O
LU

Ç
Ã

O
 

D
O

 
PR

O
C

ES
SO

 
D

E 
C

O
N

TA
S:

 
A

IN
TE

R
C

O
N

EX
Ã

O
 C

O
M

 O
 P

R
O

C
ES

SO
 J

U
D

IC
IA

L 
E 

C
A

U
TE

LA
R

 A
 P

A
R

TI
R

 D
A

 O
PE

R
A

Ç
Ã

O
 L

A
V

A
-J

A
TO

PA
LE

ST
R

A
 

05
 

- 
D

ES
EM

B
A

R
G

A
D

O
R

 
M

IL
TO

N
 

N
O

B
R

E 
- 

O
S 

TR
IB

U
N

A
IS

 
D

E 
C

O
N

TA
S 

C
O

M
O

C
O

N
TE

N
C

IO
SO

 
A

D
M

IN
IS

TR
A

TI
V

O
: 

U
M

A
 

PR
O

PO
ST

A
.

PA
LE

ST
R

A
 0

6 
- 

C
O

N
SE

LH
EI

R
O

 P
R

ES
ID

EN
TE

 D
A

N
IE

L 
LA

V
A

R
ED

A
 -

  
TE

R
M

O
 D

E 
A

JU
ST

E 
D

E 
G

ES
TÃ

O
N

A
 T

R
A

N
SP

A
R

ÊN
C

IA
 P

Ú
B

LI
C

A
: U

M
 C

A
SO

 D
E 

SU
C

ES
SO

E
st

e 
ce

rt
ifi

ca
do

 p
od

er
á 

se
r 

co
m

pr
ov

ad
o 

em
 h

ttp
://

tc
m

.p
a.

go
v.

br
/ u

til
iz

an
do

 o
 c

ód
ig

o 
29

S
P

.4
IB

9.
U

S
52

.0
V

I8
.



B
el

ém
, 2

0 
de

 A
br

il 
de

 2
02

1.

C
E

R
T

IF
IC

A
M

O
S

 Q
U

E
 O

(A
) 

S
R

.(
A

) 
G

E
R

C
IO

N
E

 M
O

R
E

IR
A

 S
A

B
B

Á
 P

A
R

T
IC

IP
O

U
 D

O
C

U
R

S
O

P
R

O
M

O
V

ID
O

 P
E

LO
 T

R
IB

U
N

A
L 

R
E

G
IO

N
A

L 
E

LE
IT

O
R

A
L 

D
O

 P
A

R
Á

 P
O

R
 M

E
IO

 D
E

S
U

A
 E

S
C

O
LA

 J
U

D
IC

IA
R

IA
 E

LE
IT

O
R

A
L,

 C
O

M
 C

A
R

G
A

 H
O

R
Á

R
IA

 D
E

 3
 H

O
R

A
S

"A
U

L
A

 M
A

G
N

A
: 

"R
E

G
R

A
 D

E
 R

E
S

E
R

V
A

 D
E

 G
Ê

N
E

R
O

 D
E

 3
0

%
 S

O
B

R
E

 A

A
ut

en
tic

id
ad

e

D
E

S
E

M
B

A
R

G
A

D
O

R
A

 L
U

Z
IA

 N
A

D
JA

 G
U

IM
A

R
Ã

E
S

P
R

E
S

ID
E

N
T

E
 D

O
 T

R
IB

U
N

A
L 

R
E

G
IO

N
A

L 
E

LE
IT

O
R

A
L 

D
O

 P
A

R
Á

D
IR

E
T

O
R

A
 D

A
 E

S
C

O
LA

 J
U

D
IC

IÁ
R

IA
 E

LE
IT

O
R

A
L

U
ti

liz
a

r 
o

 Q
R

C
o

d
e

 o
u

 v
a

lid
a

r 
e

m
 h

tt
p

:/
/w

w
w

.t
re

-p
a

.j
u

s.
b

r/
o

-t
re

/s
e

m
in

a
ri

o
s-

e
-e

ve
n

to
s/

v-
ce

rt
-e

ve
n

to
s 

-
co

m
 o

 c
ó

d
ig

o
 d

e
 a

u
te

n
ti

ca
çã

o
: 

[ 
 ]







C
e

rt
ifi

ca
m

o
s 

q
u

e
 G

E
R

C
IO

N
E

 M
O

R
E

IR
A

 S
A

B
B

Á
 c

o
m

 o
 C

P
F

 d
e

n
ú

m
e

ro
: 

0
0

8
.7

7
8

.7
7

2
-5

4
, 

co
n

cl
u

iu
 o

 c
u

rs
o

 o
n

lin
e

 C
U

R
S

O
 D

E

P
R

Á
T

IC
A

 F
O

R
E

N
S

E
 N

A
 P

R
E

V
ID

Ê
N

C
IA

 D
O

S
 S

E
R

V
ID

O
R

E
S

P
Ú

B
L

IC
O

S
 d

e
 1

4
 h

o
ra

s/
a

u
la

, 
n

o
 p

e
rí

o
d

o
 d

e
 2

1
/1

1
/2

0
1

8
 a

21
/0

1/
20

19
.  

 C
ód

ig
o 

de
 a

ut
en

tic
aç

ão
: P

U
R

Y
IQ

D
F

X
V

B
W

M
H

M
A

Z
U

24
19

46
07

97
41

84
72

11
4

 

R
ec

ife
, 4

 d
e 

A
br

il 
de

 2
01

9



  A
d

ri
an

a 
M

en
ez

es
 1

. S
eg

ur
ad

os
 e

 d
ep

en
de

nt
es

 d
o 

R
eg

im
e 

P
ró

pr
io

 d
e 

P
re

vi
dê

nc
ia

 S
oc

ia
l. 

R
eg

ra
s 

co
ns

tit
uc

io
na

is
 d

as
ap

os
en

ta
do

ria
s 

do
s 

se
rv

id
or

es
 p

úb
lic

os
: n

or
m

as
 p

er
m

an
en

te
s 

so
br

e 
cu

st
ei

o,
 a

po
se

nt
ad

or
ia

s,
 p

en
sã

o 
po

r 
m

or
te

 e
 a

bo
no

de
 p

er
m

an
ên

ci
a.

 A
po

se
nt

ad
or

ia
 e

sp
ec

ia
l d

o 
se

rv
id

or
/q

ue
st

õe
s 

te
ór

ic
as

 e
 p

rá
tic

as
/p

os
tu

la
çã

o 
ju

di
ci

al
 e

 e
nt

en
di

m
en

to
 d

o
S

T
F

 f
av

or
áv

el
 a

o 
se

rv
id

or
; 

R
es

tit
ui

çã
o 

da
 c

on
tr

ib
ui

çã
o 

de
 p

re
vi

de
nc

iá
ri

a 
so

br
e 

o 
1/

3 
de

 f
ér

ia
s 

do
 s

er
vi

do
r/

qu
es

tõ
es

te
ór

ic
as

 e
 p

rá
tic

as
/p

os
tu

la
çã

o 
ju

di
ci

al
 e

 e
nt

en
di

m
en

to
 d

o 
S

T
F

 e
 d

o 
S

T
J 

fa
vo

rá
ve

l a
o 

se
rv

id
or

; M
en

or
 s

ob
 g

ua
rd

a 
co

m
o

de
pe

nd
en

te
 n

o 
R

P
P

S
 d

os
 s

er
vi

do
re

s 
fe

de
ra

is
/q

ue
st

õe
s 

te
ór

ic
as

 e
 p

rá
tic

as
/p

os
tu

la
çã

o 
ju

di
ci

al
 e

 e
nt

en
di

m
en

to
 d

o 
S

T
F

fa
vo

rá
ve

l a
o 

m
en

or
 s

ob
 g

ua
rd

a;
 R

ev
is

ão
 d

a 
ap

os
en

ta
do

ri
a 

do
 s

er
vi

do
r 

e 
pr

es
cr

iç
ão

 q
ui

nq
ue

na
l/n

ov
a 

po
si

çã
o 

do
 S

T
J

fa
vo

rá
ve

l 
a

o
 s

e
rv

id
o

r 
co

m
 t

e
rm

o
 i

n
ic

ia
l 

a
p

ó
s 

o
 r

e
g

is
tr

o
 n

o
 T

ri
b

u
n

a
l 

d
e

 C
o

n
ta

s;
 I

le
g

a
lid

a
d

e
 d

e
 c

o
n

ce
ss

ã
o

 d
e

ap
os

en
ta

do
ria

 d
o 

se
rv

id
or

 e
 b

oa
-f

é/
irr

ep
et

ib
ili

da
de

 d
as

 p
ar

ce
la

s/
en

te
nd

im
en

to
 d

o 
S

T
F

 e
 d

o 
T

C
U

 fa
vo

rá
ve

l a
o 

se
rv

id
or

. 
2.

 A
po

se
nt

ad
or

ia
 e

sp
ec

ia
l d

o 
se

rv
id

or
/q

ue
st

õe
s 

te
ór

ic
as

 e
 p

rá
tic

as
/p

os
tu

la
çã

o 
ju

di
ci

al
 e

 e
nt

en
di

m
en

to
 d

o 
S

T
F

 fa
vo

rá
ve

l
a

o
 s

e
rv

id
o

r;
 R

e
st

itu
iç

ã
o

 d
a

 c
o

n
tr

ib
u

iç
ã

o
 d

e
 p

re
vi

d
e

n
ci

á
ri

a
 s

o
b

re
 o

 1
/3

 d
e

 f
é

ri
a

s 
d

o
 s

e
rv

id
o

r/
q

u
e

st
õ

e
s 

te
ó

ri
ca

s 
e

pr
át

ic
as

/p
os

tu
la

çã
o 

ju
di

ci
al

 e
 e

nt
en

di
m

en
to

 d
o 

S
T

F
 e

 d
o 

S
T

J 
fa

vo
rá

ve
l a

o 
se

rv
id

or
; M

en
or

 s
ob

 g
ua

rd
a 

co
m

o 
de

pe
nd

en
te

no
 R

P
P

S
 d

os
 s

er
vi

do
re

s 
fe

de
ra

is
/q

ue
st

õe
s 

te
ór

ic
as

 e
 p

rá
tic

as
/p

os
tu

la
çã

o 
ju

di
ci

al
 e

 e
nt

en
di

m
en

to
 d

o 
S

T
F

 f
av

or
áv

el
 a

o
m

en
or

 s
ob

 g
ua

rd
a;

 R
ev

is
ão

 d
a 

ap
os

en
ta

do
ri

a 
do

 s
er

vi
do

r 
e 

pr
es

cr
iç

ão
 q

ui
nq

ue
na

l/n
ov

a 
po

si
çã

o 
do

 S
T

J 
fa

vo
rá

ve
l a

o
se

rv
id

or
 c

om
 te

rm
o 

in
ic

ia
l a

pó
s 

o 
re

gi
st

ro
 n

o 
T

rib
un

al
 d

e 
C

on
ta

s;
 Il

eg
al

id
ad

e 
de

 c
on

ce
ss

ão
 d

e 
ap

os
en

ta
do

ria
 d

o 
se

rv
id

or
e 

bo
a-

fé
/ir

re
pe

tib
ili

da
de

 d
as

 p
ar

ce
la

s/
en

te
nd

im
en

to
 d

o 
S

T
F

 e
 d

o 
T

C
U

 fa
vo

rá
ve

l a
o 

se
rv

id
or

.
  A

d
ri

an
a 

M
en

ez
es

: 
1.

 R
eg

ra
s 

de
 tr

an
si

çã
o 

em
 R

P
P

S
: E

m
en

da
s 

20
/9

8,
 4

1/
20

03
, 4

7/
20

05
, 7

0/
20

12
 e

 8
8/

20
15

; A
 a

tu
aç

ão
do

 T
rib

un
al

 d
e 

C
on

ta
s 

no
 r

eg
is

tr
o 

de
 a

po
se

nt
ad

or
ia

s 
e 

pe
ns

õe
s 

po
r 

m
or

te
 e

m
 R

P
P

S
  D

el
ú

b
io

 G
o

m
es

: 
1.

 R
e

q
u

is
ito

s 
p

re
vi

st
o

s 
e

m
 L

e
i 

p
a

ra
 g

e
st

ã
o

 d
e

 R
e

g
im

e
 P

ró
p

ri
o

 d
e

 P
re

vi
d

ê
n

ci
a

 S
o

ci
a

l 
–

 R
P

P
S

;
C

er
tif

ic
ad

o 
de

 R
eg

ul
ar

id
ad

e 
P

re
vi

de
nc

iá
ria

 –
 C

R
P

; G
es

tã
o 

de
 a

tiv
os

 –
 r

ep
as

se
 d

as
 c

on
tr

ib
ui

çõ
es

, p
ar

ce
la

m
en

to
s,

 d
aç

ão
e 

ve
da

çõ
es

; 
G

es
tã

o 
de

 b
en

ef
íc

io
s 

– 
vi

nc
ul

aç
ão

 d
a 

no
rm

a 
ge

ra
l, 

be
ne

fí
ci

os
 p

er
m

iti
do

s,
 f

is
ca

liz
aç

ão
; 

In
ve

st
im

en
to

s 
–

re
gr

as
 d

e 
ap

lic
aç

õe
s,

 e
xi

gê
nc

ia
 d

e 
ce

rt
iú

fic
aç

ão
 p

el
os

 g
es

to
re

s,
 fi

sc
al

iz
aç

ão
; P

en
al

id
ad

es
 p

re
vi

st
a 

em
 L

ei
 e

m
 r

az
ão

 d
o



nã
o 

cu
m

pr
im

en
to

 d
os

 r
eq

ui
si

to
s 

pr
ev

is
to

s 
na

 L
ei

 d
e 

N
or

m
a 

G
er

al
 –

 L
ei

 9
.7

17
/9

8 
– 

ju
ris

pr
ud

ên
ci

a 
– 

S
T

F
. 2

. 
C

on
ce

ito
s

en
vo

lv
id

os
 (

co
nt

ag
em

 r
ec

íp
ro

ca
, c

om
pe

ns
aç

ão
 fi

na
nc

ei
ra

, r
eg

im
e 

de
 o

rig
em

, r
eg

im
e 

in
st

itu
id

or
, e

st
oq

ue
, f

lu
xo

 n
or

m
al

 e
fl

u
x

o
 d

o
 

p
a

s
s

iv
o

, 
e

tc
.)

;B
e

n
e

fí
c

io
s

 c
o

m
p

e
n

s
á

v
e

is
 e

 n
ã

o
 c

o
m

p
e

n
s

á
v

e
is

; 
T

e
m

p
o

s
 c

o
m

p
u

tá
v

e
is

 e
 n

ã
o

co
m

pu
tá

ve
is

; C
er

tif
ic

aç
ão

 d
os

 t
em

po
s 

co
m

pu
tá

ve
is

 c
on

fo
rm

e 
re

qu
is

ito
s 

ex
ig

id
os

 p
el

o 
IN

S
S

; R
eq

ui
si

to
s 

e 
do

cu
m

en
to

s
pa

ra
 o

s 
co

nv
ên

io
s 

de
 c

om
pe

ns
aç

ão
 p

re
vi

de
nc

iá
ri

a;
 R

eq
ui

si
to

s 
pa

ra
 e

m
is

sã
o 

da
 C

er
tid

ão
 d

e 
T

em
po

 d
e 

C
on

tr
ib

ui
çã

o
pe

lo
s 

R
eg

im
es

 d
e 

P
re

vi
dê

nc
ia

 S
oc

ia
l –

 R
G

P
S

 e
 R

P
P

S
; 9

. C
om

pe
ns

aç
ão

 e
nt

re
 R

eg
im

es
 P

ró
pr

io
s 

de
 P

re
vi

dê
nc

ia
 S

oc
ia

l
– 

R
P

P
S

.
  Iv

an
 K

er
tz

m
an

: 
1.

 A
po

se
nt

ad
or

ia
 p

or
 I

nv
al

id
ez

 -
 a

. 
R

eg
ra

s 
do

s 
do

is
 R

eg
im

es
; 

b.
 A

 I
nv

al
id

ez
 A

ci
de

nt
ár

ia
 e

 O
rd

in
ár

ia
; 

c.
C

ál
cu

lo
 d

o 
V

al
or

 d
os

 B
en

ef
íc

io
s;

 d
. 

A
 c

ar
ên

ci
a;

 e
. 

M
an

ut
en

çã
o 

da
 Q

ua
lid

ad
e 

de
 S

eg
ur

ad
o;

 A
po

se
nt

ad
or

ia
 p

or
 I

da
de

 e
po

r 
T

em
po

 d
e 

C
on

tr
ib

ui
çã

o:
 a

. R
eg

ra
s 

P
er

m
an

en
te

s 
do

s 
D

oi
s 

R
eg

im
es

; b
. R

eg
ra

s 
de

 T
ra

ns
iç

ão
 d

os
 D

oi
s 

R
eg

im
es

; c
. O

F
a

to
r 

P
re

vi
d

e
n

ci
á

ri
o

: 
O

ri
g

e
m

 e
 J

u
st

if
ic

a
ti

va
; 

d
. 

C
á

lc
u

lo
 d

o
 V

a
lo

r 
d

o
s 

B
e

n
e

fí
ci

o
s;

 e
. 

P
ro

g
n

ó
st

ic
o

 p
a

ra
 o

F
ut

ur
o;

 A
po

se
nt

ad
or

ia
 E

sp
ec

ia
l: 

a.
 R

eg
ra

s 
pa

ra
 o

s 
D

oi
s 

R
eg

im
es

; b
. A

 A
po

se
nt

ad
or

ia
 E

sp
ec

ia
l p

ar
a 

o 
T

ra
ba

lh
o 

E
xp

os
to

à
 A

g
e

n
te

s 
N

o
ci

vo
s;

 c
. 

A
 A

p
o

se
n

ta
d

o
ri

a
 E

sp
e

ci
a

l 
p

a
ra

 a
s 

A
tiv

id
a

d
e

s 
d

e
 R

is
co

; 
d

. 
A

 A
p

o
se

n
ta

d
o

ri
a

 E
sp

e
ci

a
l 

d
o

D
ef

ic
ie

nt
e;

 e
. 

F
or

m
as

 d
e 

E
xe

rc
íc

io
 d

o 
D

ire
ito

; 
f. 

C
al

or
 d

o 
B

en
ef

íc
io

; A
 P

en
sã

o 
po

r 
M

or
te

: 
a)

. 
R

eg
ra

s 
no

s 
D

oi
s 

R
eg

im
es

;
b.

 V
al

or
 d

o 
B

en
ef

íc
io

; c
. O

s 
D

ep
en

de
nt

es
.

  Iv
an

 B
ec

h
ar

a:
 P

re
vi

dê
nc

ia
 c

om
pl

em
en

ta
r 

do
 s

er
vi

do
r 

pú
bl

ic
o:

 r
eg

ra
s 

co
ns

tit
uc

io
na

is
 e

 o
 m

od
el

o 
ad

ot
ad

o 
pe

la
 U

ni
ão

 e
al

gu
ns

 e
st

ad
os

 d
a 

fe
de

ra
çã

o.
 V

an
ta

ge
ns

 e
 d

es
va

nt
ag

en
s 

da
 c

on
tr

at
aç

ão
 d

e 
um

 p
la

no
 d

e 
pr

ev
id

ên
ci

a 
co

m
pl

em
en

ta
r

pe
lo

 s
er

vi
do

r 
pú

bl
ic

o.
  


		2023-01-16T12:57:17-0300
	FRANCISCO LEONAM PINHEIRO CARLOS:01245865200




